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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA 

 

O presente trabalho aborda sobre o novo Regime Global de Sanções em Matéria de 

Direitos Humanos da União Europeia (EU global human rights sanctions regime), cuja 

importância da pesquisa se justifica pelo impacto que as frequentes violações ou abusos aos 

direitos humanos nos instáveis e imprevisíveis dias atuais, que, lamentavelmente, já contam 

com diversos conflitos armados em andamento, e, notadamente, a dificuldade de coação dos 

responsáveis na seara extranacional, juntamente com a minimização de consequências 

humanitárias à sociedade e a proteção de civis e de seus direitos fundamentais.  

Dessa forma, espera-se que esta pesquisa possa auxiliar nas formas de integração 

jurídica e na expansão do conhecimento a respeito do regime global de sanções, que concentra 

as sanções na pessoa, entidade ou órgão que cometeu a violação ao direito humano, e não mais 

ao Estado como um todo, enfatizando a responsabilidade individual e minimizando as 

consequências à população civil do país, promovendo, assim, proteção aos direitos humanos, 

bem como auxiliar na compreensão da sociedade sobre a necessidade de se facilitar o processo 

de adoção de sanções aos responsáveis pelas violações aos direitos humanos em âmbito 

mundial, sem a limitação geográfica das fronteiras, como forma de potencializar a eficácia do 

regime global de sanções existente na União Europeia, que poderia ser usado como modelo em 

diversos processos de integração, seguindo-se os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), a fim de garantir às pessoas, 

em todos os lugares, desfrutarem de paz e de prosperidade. 

Entende-se que esta pesquisa tem grande potencial para colaborar com os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS), notadamente o Objetivo de número 16, relacionado à 

“paz, justiça e instituições eficazes”, que visa “promover sociedades pacíficas e inclusivas para 

o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”.  

Projeta-se, assim, que tais contribuições possam impulsionar significativos impactos 

na seara acadêmica, jurídica, política e social, despertando interesse de pesquisadores e 

operadores do direito e influenciando futuras investigações, debates e tomadas de decisão, 

notadamente por se tratar de tema ainda recente. 

 

 



 
  
 

 
  
 

 
 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH 

 

This research addresses the new European Union global human rights sanctions 

regime, which the importance of research is justified by the impact that frequent violations or 

abuses of human rights have in today's unstable and unpredictable times, which, regrettably, 

already have with several ongoing armed conflicts, and, notably, the difficulty of coercing those 

responsible in the extranational field, along with minimizing humanitarian consequences for 

society and protecting civilians and their fundamental rights. 

In this way, it is expected that this research can assist in forms of legal integration and 

in expanding knowledge regarding the global sanctions regime, which focuses sanctions on the 

person, entity or body that committed the violation of human rights, and no longer to the State 

as a whole, emphasizing individual responsibility and minimizing the consequences for the 

country's civilian population, thus promoting the protection of human rights, as well as helping 

society understand the need to facilitate the process of adopting sanctions against those 

responsible for human rights violations on a global scale, without the geographical limitation 

of borders, as a way of enhancing the effectiveness of the global sanctions regime existing in 

the European Union, which could be used as a model in others integration processes, following 

the Objectives of the Sustainable Development of the United Nations (UN), 2030 Agenda, in 

order to ensure that people everywhere enjoy peace and prosperity. 

It is understood that this research has great potential to collaborate with the 

Sustainable Development Goals, notably Goal number 16, related to “peace, justice and 

effective institutions”, which aims to “promote peaceful and inclusive societies for sustainable 

development, provide access to justice for all and build effective, accountable and inclusive 

institutions at all levels”. 

It is expected, therefore, that such contributions can drive significant impacts in the 

academic, legal, political and social fields, arousing the interest of researchers and influencing 

future investigations, debates and decision-making, notably as it is still a recent topic. 
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RESUMO 

 
A partir do fortalecimento da atual noção de segurança internacional, as sanções internacionais, 
ou medidas restritivas, utilizadas como alternativa à força armada, que já haviam se tornado 
uma ferramenta comum desde o fim da Guerra Fria, ganharam ainda mais relevância, 
notadamente a partir da possibilidade de adoção dessas medidas diretamente a indivíduos, 
entidades ou órgãos, em detrimento da abrangência anteriormente adotada em relação à região 
geográfica específica, que ocasionava graves consequências à população do Estado sancionado.  
Assim, a partir da tendência mundial de reduzir os danos colaterais para aqueles que não tiveram 
responsabilidade na prática de violações, emergiram, no sistema internacional, diversos regimes 
globais de sanções como forma de demonstrar reprovabilidade a condutas, evitar agressões 
armadas e combater a impunidade de perpetradores de violações aos direitos humanos. Assim, 
tomar-se-á por base o atual regime global de sanções em matéria de direitos humanos adotado 
recentemente na União Europeia (UE), que visa pessoas físicas e jurídicas, entidades ou 
organismos, estatais ou não-estatais, responsáveis ou envolvidos em violações aos direitos 
humanos, e que fora idealizado a partir do modelo norte-americano do Global Magnitsky Act. 
Assim, a partir dessa análise, amparada na noção de um direito transnacional e sistêmico da 
UE, e nos próprios Tratados em vigor na UE, a presente pesquisa objetiva analisar a 
(in)viabilidade de superação do intergovernamentalismo, compreendido na votação unânime 
em matéria de política externa e segurança comum, que acaba por tornar o processo de adoção 
de sanções mais lento e por vezes ineficaz, para um modelo supranacional, de modo a projetar 
o bloco europeu como ator global no cenário internacional. Assim, o arcabouço metodológico 
empregado para a obtenção do resultado pretendido partirá de uma investigação exploratória e 
qualitativa, com abordagem bibliográfica e documental, seguida por uma abordagem 
hipotético-dedutiva capaz de honrar as pretensões aqui propostas, a partir de uma estrutura 
tripartite da pesquisa, que iniciará com o estudo das sanções internacionais, seguirá no segundo 
capítulo com a análise da relação da UE com as sanções internacionais e o processo de adoção 
dessas medidas no âmbito do bloco europeu. Por fim, será analisado o novo regime global de 
sanções em matéria de direitos humanos adotado em 07 dezembro de 2020 pela UE, delineando 
criticamente sua atual configuração e avaliando a viabilidade de alteração do seu processo de 
votação a fim de fortalecer a atuação do bloco no cenário mundial.  
 

Palavras-chaves: Sanções internacionais. Regime global de sanções em matéria de direitos 
humanos da União Europeia. Unanimidade. Intergovernamentalismo. Supranacionalidade. 
 
 

  



 
  
 

 
  
 

 
 

ABSTRACT 

 

From the amplification of the notion of international security, international sanctions, or 
restrictive measures, used as an alternative to armed force, had already become a common tool 
since the end of the Cold War, gained even more relevance, notably from the possibility 
adoption of these measures directly to individuals or entities, to the detriment of the previously 
adopted scope in relation to the specific geographic region, which caused serious consequences 
for the population of the sanctioned State. Thus, based on the worldwide tendency to reduce 
collateral damage for those who were not responsible for committing violations, several global 
sanctions regimes have emerged in the international system as a way of demonstrating 
disapproval of conduct, preventing armed aggression and combating impunity for perpetrators 
of crimes. violations of human rights. Thus, it will be based on the current global sanctions 
regime on human rights recently adopted in the European Union (EU), which targets natural 
and legal persons, entities or bodies, state or non-state, responsible for or involved in violations 
of human rights. human beings, and which had been idealized from the North American model 
of the Global Magnitsky Act. Thus, based on this analysis, supported by the notion of a 
transnational and systemic law of the EU, and in the Treaties in force in the EU, this research 
aims to analyze the (in)feasibility of overcoming intergovernmentalism, understood in the 
unanimous vote on matters of common foreign and security policy, which ends up making the 
process of adopting sanctions slower and sometimes ineffective, for a supranational model, in 
order to project the European bloc as a global actor on the international stage. Thus, the 
methodological framework used to obtain the intended result will start from an exploratory and 
qualitative investigation, with a bibliographical and documental approach, followed by a 
hypothetical-deductive approach capable of honoring the pretensions proposed here, based on 
a tripartite research structure, which will begin with the study of international sanctions, will 
continue in the second chapter with the analysis of the EU's relationship with international 
sanctions and the process of adopting these measures within the scope of the European bloc. 
Finally, the new global human rights sanctions regime adopted on December 7, 2020, by the 
EU will be analyzed, critically outlining its current configuration and assessing the feasibility 
of changing its voting process in order to strengthen the bloc's role in the world scenario. 
 

Keywords: International sanctions. The European Union global human rights sanctions 
regime. Unanimity. Intergovernmentalism. Supranationality. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os Estados, assim como os homens, estão sujeitos a divergências e conflitos, que 

demandam governança e cooperação. Todavia, diferentemente das relações civis, nas quais há 

uma autoridade superior que mantém a ordem pública por meio de um controle jurisdicional 

capaz de garantir direitos e aplicar sanções (ACCIOLY; SILVA; CASELLA, 2019, p. 253), na 

órbita internacional a eficácia da norma decorre, primordialmente, do próprio interesse do 

Estado no cumprimento da norma.  

Daí a necessidade de a sociedade internacional sempre buscar meios jurídicos para a 

solução de controvérsias internacionais, notadamente quando a atitude de algum Estado ou 

agente resulta em graves violações aos direitos humanos, a fim de alcançar maior segurança, 

proteção e tranquilidade às relações internacionais (MAZZUOLI, 2020, p. 1503), 

especialmente em um mundo cada vez mais globalizado, com aprofundamento das relações de 

interdependência entre os Estados, que demanda uma readequação da postura dos atores 

globais. 

Justamente para se alcançar esse fim surgiram as sanções internacionais, utilizadas 

como meio-termo entre guerra e paz, força e tolerância, conflito armado e pendência 

diplomática, violência e não-violência (VALÉRIO, 2011, p. 15).  

As sanções internacionais, ou medidas restritivas, como também são chamadas, 

tornaram-se uma ferramenta cada vez mais comum desde o fim da Guerra Fria, pois, durante o 

período da Guerra Fria o sistema internacional estava organizado a partir da dicotomia 

capitalista e socialista, representada pelas superpotências dos Estados Unidos da América 

(EUA) e da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), cuja bipolaridade apenas se 

desfez com o fim da guerra em 1990, com o consequente advento de uma concepção 

pluridimensional da noção de segurança internacional, com a repaginação das operações de paz 

e a proliferação do uso de sanções dirigidas (CARVALHO, 2015, p. 123). 

Nesse contexto, a guerra tende a ser justificada apenas como último recurso em casos 

de graves violações de direitos internos ou agressão internacional por um Estado infrator, mas, 

mesmo nesses casos, as guerras internacionais se limitam cada vez mais à expulsão de forças 

invasoras, havendo pouco consenso sobre o papel de um governo ou força internacional 
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derrubando o governo infrator, exigindo rendição incondicional ou criando Estados ocupados1 

(GARFIELD, 2002, p. 94). Isso, pois, quando há a percepção de que um oponente pode infligir 

danos na mesma proporção e forma que outro, há um claro interesse próprio em seguir regras 

de engajamento que evitem destruição desnecessária, criando-se uma crescente pressão para 

encontrar outras formas de negociação de hostilidades entre Estados, como a utilização das 

sanções internacionais. 

Apesar do fim da Guerra Fria ainda eram evidentes os “perigos não-militares” para a 

segurança e bem-estar dos povos, daí o advento de uma nova base conceitual: a noção de 

segurança humana, a fim de se levar em conta as múltiplas dimensões da segurança, desde uma 

perspectiva do indivíduo e sobre diversos matizes, como exemplificam as vertentes alimentares, 

sanitárias, econômicas, ambientais, sociais, dentre outras (CARVALHO, 2015, p. 124-125), 

amparados, principalmente, na proteção à dignidade humana assegurada pelos direitos 

humanos. 

Nessa perspectiva, ressalte-se a natureza convencional e cooperativista e de 

observância voluntária, reconhecidas possíveis transgressões, das regras de direito 

internacional, todavia, limitadas pelas normas jus cogens, que tutelam relevantes interesses 

universais, como a manutenção da paz e os direitos humanos. 

Sobre o atual cenário do direito internacional e seus princípios, relevante a comparação 

metafórica do direito internacional com o espaço sideral, proposta por Bruno Simma e Dirk 

Pulkowski citados por Daniel Campos de Carvalho, a fim de se compreender os atores e as 

forças que regem o firmamento jurídico transnacional contemporâneo (CARVALHO, 2014, p. 

266). Para tanto, equiparam-se os planetas a sistemas jurídicos internacionais particulares, 

como o regime internacional dos Direitos Humanos, e as leis que regem os astros celestes aos 

princípios norteadores do Direito Internacional geral (CARVALHO, 2014, p. 266), como, no 

caso dos direitos humanos, o princípio jus cogens. 

 
1 Segundo o autor: “War is usually justified only as a last resort in cases of grave domestic rights violations or 
international aggression by an offending state. Even in such cases, international wars are increasingly limited to 
the expulsion of invading forces; there is little consensus on the role of one government or international force 
overthrowing the offending government, demanding unconditional surrender, or creating occupied states”. 
Tradução livre: “A guerra geralmente é justificada apenas como último recurso em casos de graves violações de 
direitos internos ou agressão internacional por um Estado infrator. Mesmo nesses casos, as guerras internacionais 
limitam-se cada vez mais à expulsão de forças invasoras; há pouco consenso sobre o papel de um governo ou força 
internacional derrubando o governo infrator, exigindo rendição incondicional ou criando estados ocupados”. 
(GARFIELD, 2002, p. 94). 
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Nesse contexto se insere o novo regime global de sanções em matéria de direitos 

humanos adotado recentemente pela União Europeia (UE). Não se olvidando que no bloco 

europeu existem vários tipos de sanções internacionais, como aquelas impostas pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), que são transpostas na legislação europeia, além de 

sanções autônomas adotadas pelo bloco e tomadas unilateralmente pelo Conselho da União 

Europeia e, mais recentemente, o regime global de sanções em matéria de direitos humanos, 

objeto da presente pesquisa. 

Em dezembro de 2020, o Conselho da União Europeia adotou o Regulamento 

2020/1998 e a Decisão PESC (Política Externa e de Segurança Comum) 2020/1999, que 

estabelecem este novo regime de medidas restritivas específicas para combater as violações e 

atropelos graves aos direitos humanos em todo o mundo, sendo a primeira vez que a União 

Europeia adota um quadro no qual se permite visar pessoas físicas e jurídicas, entidades ou 

organismos, estatais ou não-estatais, responsáveis ou envolvidos em violações aos direitos 

humanos. 

A adoção deste novo regime de sanções vai ao encontro do atual estágio de dispersão 

geográfica e de fragmentação semeadas pela transnacionalização, sob a ideia de que o “espaço 

não é mais internacional, no sentido de ser ocupado apenas por Estados, e sim mais abrangente” 

(LAGE, 2012, p. 164), a fim de se superar um empecilho para que pessoas, físicas ou jurídicas, 

que não são tidas como sujeitos de Direito Internacional Público, estejam sujeitas à 

responsabilização, uma vez que não estão submetidas à aplicação das normas de Direito 

Internacional, o que resultaria em uma lacuna nos mecanismos de proteção internacional aos 

direitos humanos quando violados por agentes não-estatais. Isso, pois, tradicionalmente, o 

Direito Internacional Público seria destinado apenas à tutela dos Estados e de suas relações 

jurídicas (REZEK, 2010, p. 56). 

Nesse contexto ganha atração o regime global de sanções em matéria de direitos 

humanos adotado pela UE capaz de atingir diretamente atores não-estatais, fornecendo, com 

isso, a chave para se combater a falta de responsabilização do agente em detrimento do 

sofrimento da sociedade do Estado, que poderia ser atingida pela eventual adoção de uma 

sanção geográfica, num mundo transnacional, bem como sinalizam a criação de um nítido 

caráter sistêmico, capaz de constituir “um traço evolutivo do aparato legal por combater o 

problema da estática da malha normativa. Portanto, um ordenamento que se pretenda sistêmico 

não pode prescindir de normas dessa natureza” (CARVALHO, 2014, p. 276).  



 
  
 

18 
  
 

 
 

Todavia, a tomada de decisão referente aos domínios específicos de direitos humanos 

e regimes de sanções internacionais, temas inseridos na Política Externa e de Segurança Comum 

(PESC) da UE, demanda votação por unanimidade, o que demonstra um caráter 

intergovernamental nesta seara.  

Contudo, devido a interesses divergentes e tendências nacionalistas de alguns Estados-

membros do bloco europeu, há forte ausência de conformidade absoluta no que diz respeito a 

esses domínios, de modo que a unanimidade tem se mostrado como empecilho à tomada de 

decisões concertadas e eficazes nessa seara, ameaçando a política comum da UE e sua atuação 

como ator global. 

Assim, apesar da relevância internacional da adoção de um regime global de sanção 

em matéria de direitos humanos pela UE, que se junta a diversos outros Estados que possuem 

regimes semelhantes, como Estados Unidos da América, Estônia, Letônia, Lituânia, Gibraltar, 

Kosovo, Jersey, Reino Unido, Canadá, dentre outros, a obrigatoriedade de consenso absoluto 

entre os 27 Estados-membros do bloco, mediante decisão unânime, representa um empecilho 

nas deliberações, que acaba por dificultar, retardar ou até mesmo bloquear a adoção de sanções 

aos infratores, resultando, em alguns casos, na ineficácia de um relevante regime para o atual 

cenário geopolítico.  

Neste contexto, é possível sintetizar a principal indagação desta pesquisa quanto à 

(in)viabilidade da adoção da supranacionalidade ao novo regime global de sanções em matéria 

de direitos humanos adotado pela UE. Tal perquirição tem como objetivo central demonstrar a 

viabilidade da supranacionalidade em matérias relacionadas às sanções e direitos humanos no 

âmbito da UE, como forma de contornar o cenário intergovernamental atualmente posto, 

lançando mão de uma proposta para alteração do sistema de votação da unanimidade para a 

votação por maioria qualificada, a partir da análise de mecanismos já previstos nos Tratados 

europeus, como as cláusulas-ponte e abstenção construtiva, que demonstram uma inclinação do 

bloco para uma postura concertada entre seus membros nesta seara PESC.  

Tal viabilidade também será reforçada a partir de uma concepção de unidade sistêmica 

organizada da UE, dotando o arcabouço jurídico do bloco de um mecanismo de renovação e de 

adaptação às transformações político-sociais, constituindo um traço evolutivo do seu aparato 

legal, aumentando a eficácia das decisões do bloco europeu, de modo a preservar os interesses 

geopolíticos da UE.  
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Frise-se que o recorte temático metodológico proposto, pertinente ao regime global de 

sanções em matéria de direitos humanos adotado pela União Europeia (UE), justifica-se pela 

atualidade do tema, uma vez que tal regime foi adotado recentemente, em 7 de dezembro de 

2020, bem como sua relevância frente às respostas aplicadas aos perpetradores de violações aos 

direitos humanos no atual conflito russo-ucraniano iniciado em 24 de fevereiro de 2022, a partir 

da invasão da Ucrânia pela Rússia. Ainda, pelo fato de que já foram sancionados, por este novo 

regime, diversos indivíduos, entidades e órgãos, estatais e não-estatais, envolvidos ou 

associados a graves violações e abusos dos direitos humanos em todo o mundo, que conta 

atualmente com 58 pessoas e/ou entidades sujeitas a congelamento de bens e proibição de 

disponibilização de fundos e com 43 pessoas sujeitas a restrições de viagens2.  

Para alcançar melhor compreensão, o trabalho foi divido em três capítulos. O primeiro 

capítulo é dedicado ao estudo das sanções internacionais. Para tanto, será analisada a gradual 

superação do uso da força para a solução de controvérsias para a adoção de medidas político-

jurídicas representadas pelas sanções. A partir daí, serão analisadas as espécies de sanções 

internacionais adotadas ao longo da história, bem como os fundamentos para a adoção de 

sanções internacionais. 

A partir dessa contextualização geral e introdutória sobre as sanções, desenvolver-se-

á o segundo capítulo, que abordará a relação da União Europeia com as sanções internacionais. 

Para tanto, analisar-se-á o processo histórico da integração europeia, considerando que sua 

compreensão é crucial à análise do processo de adoção das sanções internacionais na UE, pelo 

qual será compreendida a adoção da intergovernamentalidade nesse processo, ante a 

necessidade de unanimidade das decisões. 

A partir dessa conjuntura, desenvolver-se-á o terceiro e último capítulo deste trabalho, 

que abordará especificamente o novo regime global de sanções contra as graves violações dos 

direitos humanos recentemente adotado pela UE. Para tanto, analisar-se-á o movimento 

Magnitsky no mundo, iniciado a partir da morte do russo Sergei Magnitsky, que culminou com 

a adoção de diversos regimes globais de sanções por vários Estados, inspirados pela Global 

Magnitsky Human Rights Accountability Act, adotada pelos Estados Unidos da América. A 

partir desse cenário, será aprofundado o estudo especificamente no novo regime global de 

 
2 Informação e lista de pessoas e/ou entidades sancionadas pode ser consultada no site “EU Sanctions Map”, 
disponível em: 
https://sanctionsmap.eu/#/main/details/50/?search=%7B%22value%22:%22%22,%22searchType%22:%7B%7D
%7D. Acesso em: 15 jul. 2023.  
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sanções em matéria de direitos humanos da UE, com análise de seu procedimento 

intergovernamental e a viabilidade de sua superação pela supranacionalidade, frente às 

dificuldades enfrentadas pela necessidade de consenso absoluto dos Estados-membros do bloco 

europeu. 

Dentro da perspectiva proposta, a pesquisa se valerá de um amálgama metodológico, 

em que uma investigação exploratória e qualitativa, com abordagem majoritariamente 

bibliográfica e documental, fará remissão à análise de casos concretos quanto à dificuldade de 

se atingir a unanimidade em diversas oportunidades de tomada de decisões relacionadas à 

adoção de sanções, bem como a utilização de mecanismos postos à disposição dos Estados-

membros, como, por exemplo, o poder de veto e a abstenção construtiva, como moeda de troca 

para se atingir interesses nacionais, a fim de possibilitar um melhor recorte argumentativo, 

explorando como os casos concretos analisados visibilizam os limites e incoerências das 

disposições normativas atualmente adotadas pelo regime de sanções da UE.  

Dessa forma, privilegiou-se uma tonalidade interdisciplinar da pesquisa, por meio do 

estudo de institutos do Direito, das Relações Internacionais e das Ciências Políticas. 

Empregar-se-á o método hipotético-dedutivo, pois partirá da análise de premissas 

maiores e menores, que por raciocínio lógico-jurídico válido, implicará em uma conclusão que 

possivelmente confirme a hipótese aventada nesse estudo quanto à viabilidade de adoção da 

supranacionalidade em matérias relacionadas aos direitos humanos e sanções internacionais 

para a coesão da unidade sistêmica do bloco europeu, bem como sua condução como ator global 

no cenário internacional. 

A abordagem aqui proposta, justifica-se pela importância do enfoque funcional, “que 

só pode ser levado a bom termo caso se tenham em conta os problemas e os efeitos que a 

aplicação de um instituto jurídico engendram no meio social e se se reconhece, explicitamente, 

o hiato que pode se criar entre o enunciado normativo e a crônica dos fatos internacionais” 

(BORGES, 2007, p. 44). Daí porque vislumbra-se que esta pesquisa pode se revelar funcional, 

pois presta um valioso auxílio à crítica do intergovernamentalismo atualmente proposto quanto 

à adoção de sanções internacionais, fornecendo subsídios para uma alteração à 

supranacionalidade nesta temática. 
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CONCLUSÃO 

 

Historicamente, a segurança global remetia à integridade territorial das nações, cuja 

maior ameaça era representada por guerras e conflitos armados entre os Estados, notadamente 

para a resolução de controvérsias político-sociais. Todavia, a consciência da moral e do direito 

foi gradativamente se impondo na sociedade, principalmente após as drásticas experiências da 

Segunda Guerra Mundial, e o recurso à força armada passou a ser julgado e repelido reforçando 

o desejo de uma alternativa à sua utilização, emergindo um ideal de soluções de conflitos sem 

o uso da força, a partir do qual se vislumbrou a adoção de sanções como forma de demonstrar 

reprovabilidade a condutas e de se evitar agressões armadas. 

Percebe-se, assim, que as sanções internacionais, também chamadas de medidas 

restritivas, foram concebidas como mecanismos de pressão alternativos à intervenção armada, 

que ao longo da história tem sido recorrentemente adotadas pelos atores internacionais como 

instrumento fundamental no campo da política externa, a fim de demonstrar desaprovação ou 

mesmo punir Estados, organizações ou pessoas por algumas condutas que podem ameaçar 

direitos, a paz e a segurança internacional. 

Vale observar que a insegurança e violações a direitos são fenômenos transnacionais, 

uma vez que ultrapassam assuntos internos e individuais de um Estado e dificultam sua 

atribuição e responsabilidade a um Estado determinado, representando uma ameaça ou 

emergência comum ou compartilhada no cenário mundial, e justamente por isso requerem uma 

abordagem e reação globais. 

Como forma de reação emerge a adoção de sanções internacionais, que tem por 

objetivo principal incentivar a mudança de comportamento e postura em relação a alguma ação 

praticada por aquele que sofre a sanção e desaprovada pelo sancionador, sem a necessidade de 

se recorrer a outros elementos tradicionais como o uso da força.  

Tal medida é justificável, pois toda norma padece de descumprimento, uma vez que 

cabe a cada sujeito de direito escolher obedecê-la ou não, ainda mais no cenário internacional 

que é fortemente dotado de observância voluntária e natureza cooperativista. Todavia, é certo 

que em alguns casos, como, por exemplo, nos casos de graves violações aos direitos humanos, 

as estratégias de compliance podem não funcionar, o que acabaria por colocar em xeque o 

comprometimento de todo o sistema de proteção a esses direitos fundamentais, daí a 
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importância da aplicação de sanções para sinalizar que o sistema não admite violações e 

transgressões. 

A partir daí diversas sanções internacionais foram adotadas como instrumento de 

política externa dos Estados, principalmente após a Guerra Fria, em 1990, uma vez que durante 

o período da Guerra Fria o sistema internacional estava organizado a partir da dicotomia 

capitalista (EUA) e socialista (URSS), de modo que havia poucos Estados não alinhados com 

alguma dessas superpotências e contra os quais a imposição de sanções poderia ser eficaz. Tal 

bipolaridade apenas se desfez com o fim da guerra e o consequente advento de uma concepção 

multilateral da noção de segurança internacional, fazendo com que as sanções internacionais se 

tornassem uma ferramenta mais potente e frequente de política externa. 

Na época, diversas sanções foram adotadas no âmbito do Conselho de Segurança da 

Organização das Nações Unidas (ONU), órgão formado por cinco membros permanentes 

(EUA, Rússia, China, França e Reino Unido) e mais dez membros não permanentes, cuja 

estrutura de votação prevê a necessidade do voto afirmativo de ao menos nove de seus 

membros, dentre os quais devem estar necessariamente inclusos todos os cinco membros 

permanentes, o que  acarreta o poder de veto por parte desses Estados, de modo a dificultar ou 

bloquear a tomada de decisão frente aos interesses individuais de cada Estado. Recente exemplo 

de bloqueio da atuação efetiva desse órgão devido a essa estrutura de votação ocorreu após a 

ofensiva da Rússia à Ucrânia, cujo emprego de sanções não vingou devido ao voto contrário da 

própria Rússia. 

Não obstante tal crítica, vale lembrar, ainda, que, a princípio, a imposição de sanções 

era dirigida ao Estado-alvo, de modo que implicavam em sérios danos para a população do país 

sancionado, pois as sanções muitas vezes impediam inocentes de obterem alimentos e serviços 

essenciais como eletricidade, água, gás, combustível, moradia, acesso a medicamentos e 

informações, enfim, dificultando a sobrevivência e desenvolvimento da coletividade, e, muitas 

vezes, não repercutiam impacto nos reais responsáveis pelas violações, uma vez que eram 

impostas com a esperança de que o drama vivido pela população civil do país com as sanções 

poderia fazer com que os dirigentes mudassem suas posturas, todavia, pessoas que violam 

sistematicamente o direito internacional e os direitos humanos dificilmente mudam sua forma 

de agir devido ao sofrimento alheio, um dos casos mais evidentes dessas graves consequências 

é o caso do Iraque, no qual a sociedade civil sofreu enquanto Saddam Hussein permaneceu no 

poder. 
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A crítica que se coloca é que as sanções eram abrangentes, uma vez que se 

concentravam no Estado e não na pessoa, órgão ou entidade que de fato cometia a violação. 

Essa incompatibilidade despertou o interesse da sociedade internacional pela busca por sanções 

inteligentes, compreendidas em sanções direcionadas à pessoa, entidade ou órgão que comete 

a transgressão, e não sobre o Estado correspondente, de modo a minimizar as consequências 

para a população civil. Pretendem, assim, circunscrever os seus efeitos unicamente às pessoas 

realmente visadas, respondendo à lógica de tentar garantir que as consequências para a 

população civil e terceiros Estados sejam mínimas.  

Percebe-se, assim, a tendência mundial quanto à pretensão de reduzir os danos 

colaterais para aqueles que não tiveram responsabilidade na prática de violações aos direitos 

humanos, bem como no crescente reconhecimento de que as ameaças aos direitos não estão 

necessariamente ligadas a um Estado e por isso as sanções não deveriam ser atribuídas 

abrangentemente a uma região geográfica específica.  

Nessa perspectiva, reforçada após a prisão, tortura e morte do russo Sergei Magnitsky, 

em 2009, que havia descoberto e denunciado uma rede de corrupção na Rússia, os EUA 

adotaram uma lei voltada à imposição de sanções às pessoas envolvidas na morte de Sergei 

Magnitsky e responsáveis por graves violações dos direitos humanos, denominada Global 

Magnitsky Human Rights Accountability Act, ou simplesmente Global Magnitsky Act, que foi 

o primeiro de uma nova geração de instrumentos globais de sanções relacionadas aos direitos 

humanos que, em contraste com as sanções tradicionais direcionadas a países específicos, 

podem ser aplicadas de forma flexível a perpetradores de todo o mundo, independentemente de 

sua localização geográfica. 

A partir daí diversos outros Estados adotaram regimes globais de sanções baseados na 

lei americana, como a Estônia, Letônia, Lituânia, Gibraltar, Kosovo, Jersey, Reino Unido, 

Canadá, dentre outros, que fornecem uma resposta transnacional a um cenário em mudança de 

desafios de segurança no tocante às violações aos direitos humanos, que também são 

transnacionais. 

A União Europeia tardou a se juntar a este movimento global Magnitsky, uma vez que 

em 2012 o Parlamento Europeu, que não possui competência para adotar medidas restritivas, já 

havia emitido uma Recomendação ao Conselho da UE, amparado no artigo 215 do Tratado de 

Funcionamento da União Europeia (TFUE), referente ao estabelecimento de restrições comuns 

à emissão de vistos e congelamento de ativos financeiros na UE aos funcionários russos 
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envolvidos no caso Sergei Magnitsky. Todavia, à época, não houve resposta pelo Conselho, 

cujo debate apenas retornou acalorado em 2018 após a morte do jornalista saudita exilado, 

Jamal Khashoggi, crítico do governo de Riad, pelo governo saudita no consulado da Arábia 

Saudita em Istambul, Turquia.  

Como reação aos acontecimentos, fora realizada, em 2018, uma reunião organizada 

pelo governo da Holanda que incitou os governos da UE a adotarem um regime semelhante ao 

Global Magnitsky Act dos EUA, notadamente diante do agravamento dos abusos e violações 

aos direitos humanos em todo o mundo.  

Assim, em 2019, o Parlamento Europeu editou uma nova resolução solicitando ao 

Conselho da UE a criação de um regime que punisse as violações graves dos direitos humanos 

no mundo. Em resposta, em março de 2020, os responsáveis políticos da Comissão Europeia 

apresentaram o Plano de Ação para os Direitos Humanos e a Democracia 2020-2024, no qual 

propuseram a adoção de um novo regime global de sanções contra violações aos direitos 

humanos, que fora efetivamente adotado em 7 de dezembro de 2020, quando o Conselho 

aprovou a Decisão do Conselho PESC 2020/1999 e o Regulamento 2020/1998 do Conselho 

sobre medidas restritivas contra graves violações e abusos dos direitos humanos, criando, assim, 

formalmente o Novo Regime Global de Sanções da União Europeia (EU Global Human Rights 

Sanctions Regime). 

Este novo regime global de sanções da União Europeia permite à UE visar pessoas 

físicas e jurídicas, entidades ou organismos, estatais ou não-estatais, implementando medidas 

restritivas de congelamento de bens e proibição de disponibilização de fundos e recursos 

econômicos, e restrições à circulação e proibição de viagens, contra perpetradores de graves 

violações e abusos dos direitos humanos, independentemente da localização do responsável 

pelas infrações ou do seu local de ocorrência.  

Todavia, conforme demonstrado ao longo desta pesquisa, este novo regime de sanções 

contra as violações aos direitos humanos da UE encontra um entrave que é o 

intergovernamentalismo do seu processo de votação, consubstanciado na unanimidade, ou seja, 

na necessidade de consenso absoluto entre os 27 Estados-membros, cada um com os seus 

próprios interesses nacionais, o que faz com que o processo de adoção de sanções seja mais 

lento do que deveria, ou até mesmo bloqueado por meio do poder de veto de um Estado-

membro. 
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Essa possibilidade de cada Estado-membro gerir a política externa e de segurança 

comum a partir de seus próprios interesses, abarcado pelo intergovernamentalismo, pode 

resultar na ausência de resposta da UE a violações dos direitos humanos que deveriam ser 

veementemente condenadas pelo bloco, mas que acabam por colocar o bloco europeu numa 

posição desvantajosa no sistema internacional, bem como em relação a outros Estados que 

também possuem um regime global de sanções com mecanismos decisórios muito mais ágeis, 

como os EUA, por exemplo. 

Vale frisar que o novo regime global de sanções ao sancionar determinado indivíduo, 

entidade ou órgão, ao invés do Estado, pode fazer com que as divergências de posições entre 

os Estados-membros sejam mais facilmente superadas, entretanto, a unanimidade nunca é algo 

simples de se atingir tendo em vista discrepâncias de interesses nacionais dos Estados-

membros. 

Nesse contexto, foram apresentados nesta pesquisa diversos casos, de 2016 a 2022, em 

que a aplicação de sanções tardou a ser adotada, foi ameaçada ou até mesmo impedida, diante 

da necessidade de unanimidade no processo de votação, como, mais recentemente, em abril de 

2022, a Hungria atrasou por aproximadamente cinco semanas a adoção do embargo de petróleo 

contra a Rússia, e a Grécia, Chipre e Malta bloquearam sanções contra navios de propriedade 

da Rússia em portos da UE; em junho de 2022, a Hungria vetou a inclusão do Patriarca Kirill, 

chefe da Igreja Ortodoxa da Rússia, nas listas de sanções da UE; e em setembro de 2022, a 

Hungria ameaçou bloquear algumas sanções da UE contra a Rússia se três oligarcas não fossem 

poupados. 

Não obstante tal entrave, analisou-se, ainda, a utilização do poder de veto do Estado-

membro como moeda de troca para atingir interesses nacionais, como ocorreu recentemente 

quando da decisão referente à adoção de um pacote de ajuda à Ucrânia devido à invasão russa, 

ocasião em que a Hungria, utilizando-se de vetos estratégicos, conseguiu fazer com que os 

Estados-membros da UE reduzissem o valor de um congelamento de financiamento em troca 

de suspender seu veto, por meio da abstenção construtiva. 

É certo que a unanimidade em matéria PESC fora inicialmente concebida para permitir 

que os governos protegessem interesses nacionais legítimos sobre questões sensíveis, todavia, 

percebe-se que o direito de veto tornou-se um instrumento utilizado para exercer influência e 

obter concessões em relação a outras questões.  
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Tais análises demonstram como a unanimidade representa um dos grandes obstáculos 

à capacidade da UE para agir rápida, coordenada e eficazmente frente aos desafios 

internacionais, ainda mais tendo em conta que quando ocorre uma violação aos direitos 

humanos ou conflitos a níveis internacionais são necessárias respostas rápidas, que o bloco 

europeu pode não estar preparado a adotar devido às idiossincrasias de seus membros. 

Ressalte-se que respostas rápidas e eficazes às graves violações dos direitos humanos, 

mediante a adoção de sanções, demonstram que não são os Estados individuais ou as coalizões 

de Estados que se defrontam com tais situações problemáticas da sociedade mundial, mas sim 

a política e sociedade no singular, daí porque acredita-se na necessidade de reforço e eficácia 

do regime global de sanções da UE por meio da supranacionalidade. 

Nesse diapasão, defende-se a necessidade de superação da intergovernamentabilidade 

para a supranacionalidade. Todavia, embora haja o paradoxo de que para acabar com a 

unanimidade é preciso unanimidade, observou-se que os próprios Tratados da UE trazem 

mecanismos que demonstram uma intenção de se avançar à maioria qualificada, como as 

cláusulas-ponte previstas no Tratado de Lisboa, que permitem a alteração de uma votação por 

unanimidade para uma votação por maioria qualificada para a adoção de um ato em 

determinados domínios, a fim de tornar o processo decisório da UE mais flexível, como também 

o instrumento da abstenção construtiva no domínio da PESC, previsto na Tratado da União 

Europeia (TUE), que permite ao Estado-membro que não concordar com uma ação coletiva se 

abster ao invés de vetar, de modo que tal abstenção não impeça ou interrompa a deliberação.  

Tais instrumentos demonstram que apesar da unanimidade imposta ao novo regime 

global de sanções, tendo em vista estar no domínio PESC, abre-se nova motivação a flexibilizar 

e ressignificar tal obrigatoriedade, uma vez que a política de sanções se mostra como um 

importante enforcement para amenizar atos de agressão internacionais, bem como para 

consolidar a reputação da UE como defensora e garante dos direitos humanos. 

Reforçando tal viabilidade de superação do intergovernamentalismo para a 

supranacionalidade na seara do novo regime global de sanções da UE evoca-se o caráter 

sistêmico do ordenamento jurídico do bloco europeu, de modo a tornar sua estrutura de atuação 

ordenada, concertada e unitária, em detrimento do atual conjunto de padrões normativos que 

carece de traço sistêmico, cuja falta de sistematicidade pode ser observada pela atuação 

desconforme dos Estados-membros em prol de interesses individuais. 
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Reconhece-se um nítido caráter sistêmico ao processo de integração europeu de modo 

que um ordenamento que se pretenda sistêmico não pode prescindir de normas dessa natureza, 

notadamente àquelas relacionadas a assuntos sensíveis como no caso do regime global de 

sanções. Daí porque a votação por maioria qualificada nesta seara mostra-se viável e necessária, 

vez que confere à UE um novo mecanismo de cooperação de alcance global e rapidez de 

reações. 

Vislumbra-se, assim, uma visão mais holística da ação externa da UE e como 

consequência direta a superação da intergovernamentabilidade pela supranacionalidade em 

matérias de sanções internacionais, especialmente no tocante ao novo regime global de sanções 

em matéria de direitos humanos adotado pela União Europeia, a fim de projetar o bloco europeu 

como ator político relevante do sistema internacional, cada vez mais dotado de unidade e 

coesão. 

Tal percepção aqui projetada e defendida revela-se necessária ante a velocidade e 

magnitude das transformações históricas experimentadas pela humanidade que fazem jus ao 

dinamismo líquido da atual sociedade globalizada, que clama por ações concertadas, 

notadamente no domínio de sanções a violadores de direitos humanos, que requerem uma 

resposta rápida dos atores internacionais, com o intuito de fortalecimento da segurança da 

sociedade transnacional, mas que atualmente é fragmentada no âmbito do bloco europeu frente 

aos obstáculos que a atual política de unanimidade na tomada de decisões em relação às sanções 

e aos direitos humanos impõe. 

Verifica-se que a reformulação aqui proposta de superação do intergovernamentalismo 

para a supranacionalidade projeta-se na necessidade de contenção de violações, em âmbito 

mundial, aos direitos humanos, recorrentemente ameaçados, especialmente no bojo dos 

contemporâneos conflitos russo-ucraniano, do Sudão, da Etiópia, da Síria, do Mianmar, dentre 

outros. Acredita-se, como demonstrado nesta pesquisa, que tal reformulação conduziria a 

respostas uniformes e ágeis da UE, que acabariam por estreitar relações entre os Estados-

membros do bloco, bem como acentuariam o processo integracionista em face da unificação e 

revigoramento do posicionamento sistêmico do bloco, de modo a projetar-se como um 

verdadeiro ator global no cenário internacional. 

Frise-se, por fim, que a convergência da adoção de sanções do bloco europeu com a 

de diversos outros Estados que também possuem um regime global de sanções conduziria a 

respostas uniformes fortalecidas pela amplitude do alcance que poderiam ter, cooperando, 
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assim, para a mudança de comportamento do sancionado e minimizando as violações aos 

direitos humanos. 

Todavia, como o novo regime global de sanções em matéria de direitos humanos da 

UE tem um viés intergovernamental que se impõe à questão supranacional do ponto de vista da 

tomada da decisão quanto à adoção de medidas restritivas, a tendência é uma paralisia deste 

importante mecanismo de proteção de direitos e não funcionamento do seu potencial pleno. 
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